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Ministério da Economia

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PORTARIA Nº 543, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Estabelece, em caráter temporário, regras para o
atendimento presencial nas unidades de atendimento,
e suspende o prazo para prática de atos processuais e
os procedimentos administrativos que especifica, no
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil (RFB), como medida de proteção para
enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do coronavírus (Covid-19).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que
lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista
o disposto no art. 67 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no art. 3º da Portaria ME nº 96,
de 17 de março de 2020, e no inciso XXII, do § 1º, e no § 7º do art. 3º, do Decreto nº 10.822, de
20 de março de 2020, resolve:

Art. 1º O atendimento presencial nas unidades de atendimento da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) ficará restrito, até 29 de maio de 2020, mediante
agendamento prévio obrigatório, aos seguintes serviços:

I - Regularização de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
II - cópia de documentos relativos à Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a

Renda da Pessoa Física (DIRPF) e à Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf)
- beneficiário;

III - parcelamentos e reparcelamentos não disponíveis na internet;
IV - procuração RFB; e
V - protocolo de processos relativos aos serviços de:
a) análise e liberação de certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda

Nacional;
b) análise e liberação de certidão de regularidade fiscal de imóvel rural;
c) análise e liberação de certidão para averbação de obra de construção civil;
d) retificações de pagamento; e
e) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
§ 1º Na hipótese de serviço não relacionado no caput, o interessado deverá realizar

o atendimento por meio dos serviços disponíveis no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), na
página da RFB na internet, ou proceder ao agendamento ou reagendamento do atendimento
presencial para data posterior à prevista no caput.

§ 2º O chefe da unidade de atendimento poderá autorizar, em caráter excepcional,
o atendimento presencial de serviço não relacionado no caput.

§ 3º Os Superintendentes da RFB poderão nas unidades de sua jurisdição, definir
hipóteses de:

I - atendimento excepcional sem agendamento prévio obrigatório, em caráter geral
na respectiva Região Fiscal;

II - protocolo de serviços mediante envelopamento; e
III - utilização de outros canais de atendimento definidos pela Coordenação-Geral

de Atendimento (Cogea).
Art. 2º Quando a aplicação do disposto no Ofício Circular SEI nº 825/2020/ME e no

art. 4º-B da Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, da Secretaria de Gestão e
Desempenho de Pessoal, ocasionar a impossibilidade de prestação de atendimento presencial,
em virtude do elevado afastamento de servidores, os Superintendentes da RFB poderão, a fim
de garantir a manutenção dos serviços essenciais prestados ao contribuinte:

I - movimentar temporariamente servidores entre unidades da respectiva Região
Fiscal, quando possível; ou

II - redirecionar os servidores para atividades remotas ou canais virtuais de
atendimento.

Art. 3º Na execução dos serviços de atendimento devem ser adotadas todas as
cautelas para redução da transmissibilidade da covid -19.

§ 1º O acesso dos interessados aos ambientes de espera das unidades de
atendimento deverá ser restrito, a fim de evitar a concentração e proximidade de pessoas.

§ 2º Não será permitida a entrada de acompanhantes dos interessados na unidade
de atendimento, exceto quando comprovada a necessidade de assistência.

§ 3º Os Superintendentes da RFB deverão disciplinar o horário de atendimento
presencial de suas unidades jurisdicionadas, para fins do disposto no caput.

Art. 4º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado
deverá, em relação a entrega de documentos e solicitação de serviços, observar o disposto nas
Instruções Normativas RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, e nº 1.783, de 11 de janeiro de
2018.

Art. 5º Os atos editados pelas unidades da RFB referentes ao atendimento deverão
adequar-se ao disposto nesta Portaria.

Art. 6º Ficam suspensos os prazos para prática de atos processuais no âmbito da
RFB até 29 de maio de 2020.

Art. 7º Ficam suspensos os seguintes procedimentos administrativos até 29 de
maio de 2020:

I - emissão eletrônica automatizada de aviso de cobrança e intimação para
pagamento de tributos;

II - notificação de lançamento da malha fiscal da pessoa física;
III - procedimento de exclusão de contribuinte de parcelamento por inadimplência

de parcelas;
IV - registro de pendência de regularização no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

motivado por ausência de declaração;
V - registro de inaptidão no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) motivado

por ausência de declaração; e
VI - emissão eletrônica de despachos decisórios com análise de mérito em Pedidos

de Restituição, Ressarcimento e Reembolso, e Declarações de Compensação.
Art. 8º Excetuam-se do disposto no caput dos art. 6ª e 7º:
I - a possibilidade de ocorrência de decadência ou prescrição do crédito tributo,

conforme o disposto no inciso V do art. 156 da Lei nº 5.172, de 25 e outubro de 1966;
II - o procedimento especial de verificação da origem dos recursos aplicados em

operações de comércio exterior e combate à interposição fraudulenta de pessoas de que trata
a Instrução Normativa RFB nº 228, de 21 de outubro de 2002, e aos decorrentes de operação
de combate ao contrabando e descaminho; e

III - outros atos necessários para a configuração de flagrante conduta de infração
fiscal ou para inibir práticas que visem obstaculizar o combate à Covid-19.

Art. 9º Os prazos previstos nos arts. 1º, 6º e 7º poderão ser prorrogados enquanto
perdurar o estado de emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (Covid-19).

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

PORTARIA Nº 547, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Reconhece a oportunidade e a conveniência das
medidas de gestão de que trata o art. 2º da Portaria
ME nº 96, de 17 de março de 2020, objetivando a
proteção e a contenção de contágio do coronavírus
(COVID-19), no âmbito da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 180 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de
2019, o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o
parágrafo único do art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de março de 2020, e tendo em vista
o disposto no art. 6º-A da Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 19, de 12 de março de
2020, e na Portaria ME nº 96, de e 17 de março de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam reconhecidas, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil (RFB), a oportunidade e a conveniência das seguintes medidas de gestão:

I - a adoção de regime de jornada em:
a) turnos alternados de revezamento;
b) execução remota de atividades, abrangendo a totalidade ou percentual das

atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos;
II - a redistribuição física da força de trabalho, com o objetivo de evitar a

concentração e a proximidade de pessoas no ambiente de trabalho; e
III - a flexibilização dos horários de início e término da jornada de trabalho,

inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária diária e semanal prevista em
Lei para cada caso.

§ 1º Caberá ao gestor definir quais medidas de gestão melhor se aplicam à sua
unidade, de forma a mitigar eventuais prejuízos no desempenho das atividades e a
preservar o funcionamento:

I - dos serviços prestados ao contribuinte; e
II - da gestão corporativa.
§ 2º Deverá ser assegurada a continuidade dos serviços aduaneiros, de modo a

garantir o fluxo do comércio exterior.
§ 3º A adoção de quaisquer das medidas ocorrerá sem a necessidade de

compensação de jornada e sem prejuízo da remuneração.
Art. 2º As medidas a serem adotadas pelas unidades da RFB deverão observar

o disposto na Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 19, de 2020.
Parágrafo único. Caberá ao Chefe de Gabinete, aos titulares das unidades de

assessoramento direto ao Subsecretário-Geral, aos Subsecretários, aos Coordenadores-
Gerais, aos Coordenadores Especiais, aos Superintendentes Regionais e aos Delegados, no
âmbito de suas respectivas áreas de atuação, gerir o cumprimento das condições para a
adoção das medidas, dando ciência à respectiva unidade de Gestão de Pessoas, com vistas
ao registro da autorização deferida ao servidor.

Art. 3º As medidas implementadas por este ato poderão ser alteradas, de
acordo com a evolução do estado de emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

Ministério da Educação

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 534, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Estabelece medidas temporárias de prevenção ao
contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) a serem
adotadas no âmbito do Ministério da Educação, no
que se refere aos prestadores de serviços
terceirizados.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 7º do Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019,
e a Portaria MEC nº 342, de 17 de março de 2020, tendo em vista o disposto na Portaria
nº 454, de 20 de março de 2020, do Ministério da Saúde - MS, e considerando o Parecer
nº 00310/2020/CONJUR-MEC/CGU/AGU, além das recomendações do Ministério da
Economia para os contratos de prestação de serviços terceirizados, formalizadas pela Nota
Técnica nº 66/2018-MP e pelo Portal de Compras do Governo Federal, editadas em 21 de
março de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas, no âmbito dos órgãos e das unidades que integram
a estrutura regimental do Ministério da Educação, descritos nos incisos I a III do art. 2º do
Anexo I do Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, medidas temporárias de
prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), no que se refere aos
prestadores de serviços terceirizados, enquanto perdurar o estado de emergência de saúde
pública de importância nacional.

Art. 2º A atuação presencial de serviços terceirizados deve ficar limitada a
atender atividades consideradas essenciais pelos titulares das unidades do Ministério da
Educação, em patamar mínimo para a manutenção das atividades, a exemplo de segurança
patrimonial e sanitária, dentre outras consideradas essenciais, conforme disposições
formalizadas pelo Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020.

Art. 3º Deverão ser afastados, imediatamente, nos moldes previstos neste
instrumento, os prestadores de serviços terceirizados:

I - com sessenta anos ou mais;
II - imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves;
III - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou

confirmação de diagnóstico de infecção pelo Novo Coronavírus, desde que haja coabitação; e
IV - grávidas e/ou lactantes.
Art. 4º Em relação aos prestadores de serviços terceirizados que não façam

parte do grupo de risco, caberá aos titulares das unidades do Ministério da Educação a
indicação das atividades passíveis de suspensão dos serviços prestados pelas empresas
terceirizadas ou de redução do quantitativo até que a situação se regularize.

Art. 5º Cabe aos titulares das unidades do Ministério da Educação:
I - avaliar a pertinência e, com base na singularidade de cada atividade

prestada, solicitar a suspensão dos serviços prestados pelas empresas terceirizadas ou
reduzir o quantitativo de serviço e/ou prestadores de serviço, até que a situação se
regularize;

II - uma vez detectada a necessidade de manutenção de serviços essenciais em
suas unidades, solicitar, justificadamente, à Subsecretaria de Assuntos Administrativos do
Ministério da Educação - SAA/MEC, a disponibilização de serviços terceirizados por trabalho
remoto ou expediente parcial (rodízio) dos prestadores de serviço das empresas
contratadas;

III - mapear e indicar quais as tarefas essenciais deverão ser realizadas pelos
prestadores de serviço, por meio de trabalho remoto, em escalas ou rodízios;

IV - apresentar levantamento semanal, com vistas a avaliar a suspensão dos
serviços prestados pelas empresas terceirizadas ou a redução do quantitativo de
prestadores em vista da essencialidade das atividades prestadas;
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V - atestar, por meio de seus fiscais setoriais, todos os serviços prestados a suas
áreas, pelas empresas contratadas, encaminhando até o primeiro dia útil do mês
subsequente à SAA/MEC, por meio de relatório circunstanciado, conforme padrão
estabelecido por esta Subsecretaria; e

VI - apresentar relatório mensal referente à avaliação do cumprimento e da
qualidade dos serviços requeridos e realizados por meio do trabalho remoto dos
prestadores de serviço.

Art. 6º As empresas contratadas deverão apresentar à SAA/MEC, junto com a
autodeclaração dos terceirizados integrantes do grupo de risco (com sessenta anos ou
mais; imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves; responsáveis
pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de
infecção pelo Novo Coronavírus, desde que haja coabitação; gestantes ou lactantes), lista
de funcionários afastados das atividades do Ministério.

Art. 7º Cabe à SAA/MEC:
I - notificar as empresas contratadas quanto à necessidade de adoção de meios

necessários para intensificar a higienização das áreas com maior fluxo de pessoas e
superfícies mais tocadas, com o uso de álcool em gel (maçanetas, balcões de atendimento,
elevadores, torneiras, válvulas de descarga etc.);

II - notificar as empresas contratadas quanto à necessidade de cumprimento
dos prazos de entrega de suprimentos, em especial os relativos à prevenção da doença,
dentre eles, sabonete, álcool líquido e em gel;

III - solicitar que as empresas contratadas procedam a campanhas internas de
conscientização dos riscos e das medidas de prevenção para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19),
observadas as informações e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde;

IV - levantar, junto às empresas, quais são os prestadores de serviços que se
encontram no grupo risco (portadores de doenças crônicas; histórico de contato com
suspeito ou confirmado para COVID-19 nos últimos 14 dias; com idade acima de 60 anos
etc.), para que sejam afastados em quarentena, com suspensão da prestação dos serviços,
por até quarenta dias;

V - requerer, em casos excepcionais, a substituição temporária de prestadores
de serviços essenciais ao Ministério;

VI - requerer que a empresa apresente relatório dos empregados que prestam
ou prestaram serviços ao Ministério, afastados em decorrência da confirmação de casos de
infecção, além de informar, periodicamente, à Administração sobre a situação do
empregado;

VII - liquidar e pagar as faturas atestadas, segundo os relatórios encaminhados
pelas unidades do Ministério da Educação; e

VIII - comunicar e negociar, com a empresa contratada, os casos de solicitação
das unidades do Ministério da Educação quanto à realização das atividades por meio de
trabalho remoto.

§ 1º A SAA/MEC poderá realizar negociação com a empresa prestadora de
serviços, visando às seguintes medidas:

I - a antecipação de férias, concessão de férias individuais ou decretação de
férias coletivas;

II - a fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados de
revezamento, em caso de diminuição do fluxo de servidores do órgão, mediante
justificativa fundamentada das unidades do Ministério da Educação;

III - a execução de trabalho remoto ou de teletrabalho para as atividades
compatíveis com este instituto e desde que justificado, sem concessão do vale-transporte,
observadas as disposições da CLT;

IV - a utilização de registro de ponto manual pelos empregados das empresas
contratadas.

§ 2º Em não havendo tempo hábil para formalização de termo aditivo ao
contrato, considerando o risco iminente à saúde pública proveniente da pandemia, o órgão
ou a entidade deverá proceder os ajustes necessários e realizar posterior instrução dos
autos, incluindo os documentos comprobatórios que embasaram a decisão.

§ 3º Quando da execução de trabalho em rodízio ou expediente reduzido, não
deverão incidir descontos no auxílio-transporte.

§ 4º A redução da jornada de trabalho com a criação de banco de horas para
posterior compensação das horas não trabalhadas deverá ser avaliada junto às empresas
contratadas.

§ 5º A SAA/MEC deverá adotar as medidas cabíveis à manutenção da
remuneração dos prestadores de serviços terceirizados; contudo, deverá aplicar os
descontos referentes ao auxílio-transporte e, no caso do vale-alimentação, observar as
disposições da Convenção Coletiva de Trabalho.

§ 6º Os prestadores de serviços terceirizados colocados em trabalho remoto ou
que estejam em escalas de revezamento deverão ter a manutenção do auxílio-alimentação
assegurada, visto que o serviço não sofrerá solução de continuidade.

§ 7º Será considerada falta justificada a ausência do prestador de serviço
decorrente da situação de calamidade atual, desde que enquadrada em uma das hipóteses
descritas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

§ 8º A infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto ou
de teletrabalho não será subsidiada pelo Ministério da Educação.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS

Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 812, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Define procedimentos a serem adotados pelos agentes
regulados pela ANP, enquanto durarem as medidas
temporárias de enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente
do Coronavírus (Covid-19) estabelecidas pelos Estados
e Municípios da Federação.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 6º do Regimento
Interno e pelo art. 7º do Anexo I do Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998, tendo em vista
o disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 e no art. 45. da Lei nº 9.784, de 20 de janeiro
de 1999, considerando a situação de emergência em saúde de calamidade pública em virtude
do Coronavírus (Covid-19), bem como a necessidade de adoção de medidas acautelatórias,
com base no Processo n° 48610.204677/2020-15 e na Resolução de Diretoria nº 149, de 23 de
março de 2020, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Ficam definidos os procedimentos a serem adotados pelos agentes

regulados da ANP enquanto durarem as medidas estabelecidas pelos Estados e Municípios da
Federação para reduzir o risco de propagação do Coronavírus (Covid-19), inclusive quanto à
suspensão de prazos processuais administrativos.

CAPÍTULO II
ORIENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS
Art. 2º Os representantes dos operadores de terminais e dutos de petróleo, seus

derivados e biocombustíveis e dos transportadores de gás natural deverão informar, por meio
do correio eletrônico incidentes.movimentacao@anp.gov.br, quaisquer alterações nas rotinas
operacionais que possam comprometer total ou parcialmente o abastecimento nacional de
petróleo, seus derivados, gás natural e biocombustíveis, acompanhadas dos respectivos planos
de ação com vistas à continuidade da prestação dos serviços e, consequentemente, do
abastecimento nacional.

Art. 3º Os representantes dos agentes de distribuição de combustíveis líquidos, de
distribuição de gás liquefeito de petróleo (GLP), de postos revendedores de combustíveis
automotivos e os de revendas GLP deverão informar, por meio do correio eletrônico
incidentes.abastecimento@anp.gov.br, quaisquer alterações nas rotinas operacionais que
possam comprometer total ou parcialmente o abastecimento nacional de petróleo, seus
derivados, gás natural e biocombustíveis, acompanhadas dos respectivos planos de ação com
vistas à continuidade da prestação dos serviços e, consequentemente, do abastecimento
nacional.

Art. 4º Enquanto durar a emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus (Covid-19), a ANP não efetuará as vistorias de que tratam:

I - a Resolução ANP nº 52, de 2 de dezembro de 2015, em seu art. 21;
II - a Resolução ANP nº 734, de 28 de junho de 2018, em seu art. 9º, art. 14, inciso

I, e art. 24, inciso VI.
§ 1º A outorga da autorização de operação de que trata o art. 7º, incisos I e II, e a

aprovação de que trata o art. 14, inciso I, e o art. 24, inciso VI, ficam condicionadas à aprovação
por parte da ANP da documentação constante do art. 9º, § 1º, da Resolução ANP nº 734, de 28
de junho de 2018, e do relatório fotográfico a ser solicitado por ofício.

§ 2º Os casos de vistoria facultada, listados no art. 9º, incisos I, II e III, e art. 14,
incisos II e III da Resolução ANP nº 734, de 28 de junho de 2018, terão vistoria dispensada.

§ 3º Após o fim da emergência de que trata o caput, a critério da ANP, será
priorizada a fiscalização das instalações que tiverem obtido outorga durante esse período, sem
a realização de vistoria.

§ 4º Está disponível na página da ANP na internet o Manual Orientativo de
Vistorias, com orientações sobre os requisitos que serão verificados na documentação citada
no § 1º.

Art. 5º Os revendedores varejistas de combustíveis automotivos deverão funcionar,
no mínimo, de segunda-feira a sábado, das 7:00 às 19:00 horas, com base no art. 22, inciso XI,
da Resolução ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013.

Parágrafo Único. Eventual funcionamento em horário inferior ao indicado no Caput
deverá ser solicitado pelo agente e previamente autorizado pela ANP.

Art. 6º Fica suspensa a aplicação do §3º, do art. 13, da Resolução ANP n° 784, de 26
de abril de 2019, aos contratos de cessão de espaço em bases de armazenamento e de
carregamento rodoviário.

Art. 7° Os distribuidores de combustíveis líquidos e os distribuidores de
combustíveis de aviação ficarão dispensados do cumprimento das obrigações impostas pela
Resolução ANP nº 45, de 22 de novembro de 2013, e pela Resolução ANP n° 6, de 19 de janeiro
de 2015, respectivamente, enquanto durar a emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (Covid - 19).

Art. 8° Os agentes regulados têm responsabilidade quanto ao suprimento de
combustíveis, de tal forma que eventuais atos que causem prejuízos ao abastecimento serão
passíveis de aplicação de penalidades por parte da ANP.

Art. 9º Tendo em vista a atual situação de emergência, com base no seu poder geral
de cautela, de forma a tutelar o abastecimento nacional de combustíveis, a ANP poderá alterar
as medidas previstas na presente norma a qualquer momento, bem como adotar outras que se
façam necessárias, dispensando, excepcionalmente, a realização de consulta e audiência
públicas.

Art. 10. Ficam suspensos, até 30 de abril de 2020, os prazos processuais das
notificações da ANP e dos processos administrativos sancionadores, desde que não demandem
tramitação urgente.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor em 23 de março de 2020.

JOSÉ CESÁRIO CECCHI
Diretor-Geral

Substituto
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